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Com enfoque no espaço Euro‑Atlântico, este volume analisa as relações da Rús‑

sia com atores diversos, em níveis de análise diferenciados, e com ênfase nas 

dimensões de atuação relevantes a nível político, económico e de segurança. 

Destacam‑se o espaço pós‑soviético, área vital de atuação e influência russa; 

as relações com a União Europeia (UE); o Ártico, pelos recursos energéticos 

abundantes e pelas rotas de distribuição; as relações com os Estados Unidos da 

América; as relações com a Turquia, um ator emergente com estatuto regional 

importante para a diplomacia de Moscovo; e as relações no quadro do Médio 

Oriente, região em grande mudança desde a primavera Árabe com implicações 

para a diplomacia russa. De um modo inclusivo esta análise visa clarificar os ali‑

nhamentos de política externa russa mais de duas décadas após o fim da União 

Soviética, com todas as implicações que lhe estão subjacentes, constituindo um 

contributo fundamental para a compreensão das relações internacionais russas 

num contexto em mudança.
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C a p í t u l o  11

A  q u a r t a  v a g a  d e  d e m o c r a t i z a ç ã o  e  a  s u a 

i n f l u ê n c i a  n a  R ú s s i a . 

O  i n í c i o  d a  t r a n s i ç ã o ?

Alberto Priego Moreno

Este capítulo analisa os acontecimentos que estão a ter lugar na 

Federação Russa, incluindo protestos, tumultos, desobediência pública, 

entre outros, fenómenos que mais não são do que uma demonstra-

ção de descontentamento da população com o regime político que  

o presidente Vladimir Putin lidera.81 No entanto, estes acontecimentos 

não são novos nem sequer especificamente russos, mas antes obede-

cem a um contexto internacional favorável à democratização tanto no 

mundo árabe como no mundo pós‑soviético. Trata‑se de um processo 

imparável que se iniciou há mais de dez anos com a saída do poder  

de Slobodan Milosevic na Sérvia, que teve a sua continuação nas 

revoluções coloridas (Geórgia, Ucrânia, Quirguistão) e que agora se 

alargou ao mundo árabe muçulmano. Como consequência da globali-

zação, este ‘vírus’ parece ter afetado outras zonas do planeta como a 

Federação Russa. Por isso entendemos estar perante uma quarta vaga 

de democratização que teve a sua primeira fase nas revoluções colo-

ridas e que, hoje, além de varrer os regimes autoritários do mundo 

árabe, ameaça demolir alguns regimes pós‑comunistas como é o caso 

da Federação Russa.

��� A conceção teórica desenvolvida neste capítulo foi publicada em Priego (2011). 

DOI: http://dx.doi.org/10.14195/978-989-26-0712-2_11
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Quadro concetual

Concetualmente podemos distinguir dois modos de conceber demo-

cracia. Alguns autores consideram a democracia como uma escala onde 

os sistemas políticos se situam entre um grau máximo ótimo, que pode-

ríamos denominar de democracia perfeita e outro, no extremo oposto, 

nulo,82 que seria composto por regimes não democráticos essencialmente 

autoritários, mas também totalitários, embora estes últimos sejam bastante 

menos frequentes. Face a esta conceção que se poderia denominar gra-

dual, encontramos autores que entendem a democracia como dicotómica. 

Isto significa assumir a existência de uma linha que separa os regimes 

que cumprem uma série de características próprias da democracia daqueles 

que não as cumprem. No seio dos defensores desta segunda conceção, 

que pode ser qualificada de binária, destacam‑se autores como Robert 

Dahl (1971), Samuel Huntington ou Juan José Linz. Para o desenvolvi-

mento deste estudo baseamo‑nos precisamente nesta segunda conceção 

embora não abandonemos a primeira aproximação já que a linha entre 

uma e outra é pouco nítida. Em qualquer caso, deve ser deixado claro 

que a metodologia em que este estudo assenta se insere na metodologia 

de trabalho desenvolvida pela transitologia (transitology).

Ao longo da história temos visto como a maior parte dos regimes não 

democráticos têm evoluído até sistemas democráticos através do que de-

nominamos processos de transição. Trata‑se de um processo que se inicia 

no século XIX e que se estende sem interrupção até aos nossos dias. 

Por isso, podemos afirmar que uma transição é a passagem de um regi-

me não democrático – essencialmente autoritário, embora possa também 

ser totalitário – a outro regime, onde se dão condições de competência 

e participação adequadas para que possa ser considerado democrático. 

Os processos de transição democrática podem iniciar‑se através de dois 

mecanismos distintos: liberalização e revolta‑revolução.

��� Esta conceção inspira o Think‑Tank Freedom House que elabora um ranking de siste-
mas políticos numa escala do 1 ao 7 onde 1‑2 corresponde a países livres, 3‑5 parcialmente 
livres e 6‑7 não livres. Disponível em www.freedomhouse.org.
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Entendemos por liberalização as aberturas parciais de um regime não 

democrático que não têm por objetivo a transformação geral do mesmo 

nem sequer a eleição de líderes governamentais através de processos 

competitivos. Podemos encontrar múltiplos exemplos nos processos de 

transição recentes, como por exemplo a substituição de Salazar por Caetano 

em Portugal, a convocatória do referendo de Pinochet em finais dos anos 

1980, o malogrado Tratado da União de Gorbachov ou, mais recentemente, 

a limitação dos mandatos presidenciais introduzida por Raul Castro, em 

Cuba. A liberalização pretende resolver um problema colocado ao regime 

quer pela população quer pela comunidade internacional. Mediante estas 

medidas tratar‑se‑ia de “despressurizar a panela de pressão” ou de acalmar 

o clima social. Na maior parte dos casos a liberalização não é mais do que 

uma forma de acabar com o descontentamento popular e, como dissemos 

anteriormente, vê‑se reforçada pela pressão exercida desde o exterior.

Estas medidas são geralmente adotadas quando os dirigentes de regimes 

autoritários não são capazes de satisfazer as exigências da população e 

por isso se vêem obrigados a aceitar um second best ou a tomar medidas 

que num primeiro momento e de motu próprio nunca seriam levadas 

a cabo. Em várias ocasiões, o governo apenas procura assegurar a sua 

sobrevivência ou preparar o seu futuro num regime democrático que se 

delineie. Em qualquer dos casos, por vezes, a adoção deste tipo de medi-

das por parte do regime pode ser considerada uma debilidade do mesmo 

e, a médio prazo, pode mesmo propiciar o seu final.

Partindo de um enfoque sistémico relativamente às transições políti-

cas pode‑se argumentar que as populações congregam um conjunto de 

exigências (input) à autoridade ou governo que, se não forem atendidas 

em forma de respostas (output), voltam a converter‑se em exigências 

mais radicais, dada a sua não resolução quando anteriormente formula-

das. Deste modo, o regime não democrático tenderá a assumir a pressão 

que a comunidade internacional pode traduzir sob a forma de sanções, 

influência ou mesmo intervenções. Se a liberalização não solucionar  

os problemas associados às exigências da população, estes perdurarão 

no tempo, tornar‑se‑ão mais graves e, deste modo, encontramo‑nos com 

o segundo caso apresentado neste texto: a revolta ou mesmo a revolução. 
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O segundo modo pelo qual se pode iniciar uma transição é o dueto 

revolta‑revolução. Face à ausência de liberalização e quando a pressão 

exercida pela população é tão grande que possa forçar um governo a 

demitir‑se, e inclusive em algumas ocasiões levar à falência do próprio 

sistema político, neste caso estamos perante o segundo cenário que 

designamos de revolta‑revolução. Sem dúvida, é necessário diferenciar 

revolta e revolução. Enquanto a revolução se prende com qualquer al-

teração que tenha como principal objetivo a derrocada da autoridade, 

o conceito de revolução – na linha de Hanna Arendt – inclui dois ele-

mentos próprios que o diferenciam do conceito de revolta: a procura 

de uma nova ordem e desejo de liberdade (Arendt, 2004, pp.50‑57).

Nem a mudança via liberalização nem a opção revolta‑revolução 

garantem que a mudança política iniciada conduza a uma democracia. 

De facto, em algumas ocasiões, uma revolta – que não tem por objeto 

levar à derrocada do poder, mas apenas chamar a atenção para a situa-

ção difícil em que se encontra a população – converte‑se em processo 

revolucionário e posteriormente dá lugar à democracia.83 Este poderia 

ser precisamente o caso português. Sem dúvida, noutras ocasiões as 

revoltas não levaram a nada de concreto ou transformaram o regime 

num outro tipo de regime como aconteceu no caso do Irão de Khomeini. 

Este conceito, conhecido como backsliding, não será, no entanto, objeto 

de análise neste capítulo (Hague e Harrop, 2010, p. 92).

Em suma, podemos afirmar que a transição democrática é o passo 

para avançar de um regime não democrático para um regime demo-

crático. O processo pode iniciar‑se por um processo de liberalização e 

quando este não se produz, pode acabar por despoletar uma revolta ou 

revolução que pode levar ao colapso do sistema. Nesta situação, estarí-

amos também no caminho para uma transição ou, no caso de este não 

triunfar, estaríamos em vias de transformá‑lo noutro regime autoritário 

com características muito diferentes.

��� No caso dos Estados Unidos da América em 1776 com a Revolta do Chá em Boston 
que posteriormente deu lugar à Revolução Americana e a um sistema democrático como 
o norteamericano.
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No caso de liberalizações, estas podem levar a processos de transição 

que por vezes se prolongam no tempo. Quando isto ocorre, a ausência 

de perspetiva histórica leva alguns autores a afirmar que as ditaduras 

se convertem em “ditamacias” ou “democraduras”.84 Sem dúvida, os 

partidários de conceções mais dicotómicas da democracia acreditam 

que a democratização – tal como afirmou Barrington Moore – é um 

processo vinculado à modernização a que tendem todos os Estados 

quando incrementam o seu nível de desenvolvimento. Por isso, não 

devemos falar de “ditamacias” ou “democraduras”, mas antes de regimes 

democráticos ou autoritários.85 Este seria o caso da Rússia nos dias 

de hoje onde, apesar de ter alcançado um nível de desenvolvimento 

assinalável, a sua população procura cobrir necessidades numa altura 

em que o governo carece de outras vias que não sejam a eficácia eco-

nómica para legitimar a falta de democracia e a ausência de respeito 

pelos direitos humanos. 

Neste ponto a aplicação da teoria das “vagas de democratização” de 

Samuel Huntington faz sentido. Por “vaga de democratização”, Huntington 

entende “um conjunto de transições de um regime não democrático para 

outro democrático que ocorre em determinado período de tempo e que 

supera significativamente as transições em direção oposta durante este 

mesmo período” (Huntington, 1994, p. 26). No entanto, não se trata  

de uma teoria que serve para explicar a situação que vivemos hoje tanto 

no mundo árabe como no espaço pós‑soviético. Sem dúvida, é neces-

sário clarificar dois pontos. Em primeiro lugar, nem todos os processos 

de transição se enquadram dentro das vagas de democratização já que 

em algumas ocasiões encontramos processos alheados destes proces-

sos internacionais. Em segundo lugar, deve ser assinalado que a cada 

uma das vagas se segue uma contra‑vaga que tem um efeito contrário.  

Ou seja, há uma imposição das forças que procuram alterar regimes 

��� Este é o caso dos autores que têm uma perspetiva continuista da democracia, que 
significa um todo difuso que vai desde os Estados não democráticos aos democráticos com 
diferentes graus.

��� Para as categorias de regime autoritário e não autoritário ver Linz (2000).
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democráticos por autoritários.86 Samuel Huntington afirma que no seu todo 

se produziram um total de três grandes vagas de democratização às que 

adicionamos uma quarta que não foi contemplada pelo autor. Entre 2003 

e 2011, esta vaga atravessou países como a Geórgia, a Ucrânia, o Líbano, 

o Irão (fracassada), o Azerbaijão (fracassada), o Egito, a Tunísia, Myanmar, 

entre outros, e como contra‑vaga pós‑2011 temos o caso do Paraguai. 

A teoria de Samuel Huntington termina nos anos noventa com o colapso 

do império soviético. Não obstante, a esta terceira vaga, que se centrou 

sobre todo o sul e leste da Europa, seguiu‑se uma contra‑vaga de regimes 

autoritários centrados sobre toda a América Latina e em menor escala 

na Ásia. Assim, chegamos ao ponto onde centraremos a nossa hipótese 

de trabalho: a existência de uma quarta vaga87 de democratização que 

estamos hoje a viver e que afeta um grande número de Estados, como é 

o caso da Rússia (Priego, 2008).

A transição na Federação Russa

A Federação Russa faz parte de um contexto regional – espaço pós

‑soviético – que é antes de mais uma região distinta do ponto de vista 

político. Na zona que compunha a União Soviética encontramos dife-

rentes tipos de sistemas políticos como democracias mais ou menos 

consolidadas,88 Estados em transição,89 e regimes de sultanato.90 Ainda 

se podem referir casos como o Turquemenistão, que chegam a tocar a 

linha do totalitarismo.91 Neste contexto produziram‑se movimentos sociais 

��� Estas contra‑vagas têm forças que atuam para alcançar os seus objetivos. Na primeira 
vaga encontramos os 100.000 filhos de São Luís, na segunda vaga as forças soviéticas que 
aplicavam a Doutrina Brejnev e nesta quarta vaga as foças do Conselho de Cooperação do 
Golfo que atuaram para repor a ordem no Bahrein. 

��� A tese da quarta vaga de democratização é partilhada por vários autores, dos que se 
destacam McFaul (2002); Gershman (2011); Grand (2012). 

��� Como democracias consolidadas podemos incluir os três Estados Bálticos que são 
membros da OTAN e da UE.

��� Tanto a Geórgia como a Ucrânia são Estados em transição.
��� Exemplos claros são o Uzbequistão e o Cazaquistão, sendo que não são os únicos. 
��� Este seria o caso do Turquemenistão com Turkmenbashi.
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tendentes à democratização que poderiam ser enquadrados dentro do 

que denominamos quarta vaga de democratização. Exemplos claros são 

a revolução rosa na Geórgia, laranja na Ucrânia, ou mesmo a revolução 

das tulipas no Quirguistão. Todos estes processos tiveram impacto na 

Federação Russa que desde meados da década atual vive um clima em 

que as exigências dos cidadãos não obtêm resposta adequada da parte 

das autoridades. 

Podemos, com efeito, referir duas fases relativamente aos protestos na 

Rússia. A primeira (2002‑2004) caracteriza‑se por distúrbios que podem ser 

classificados como revoltas, cujo objetivo não é a mudança de regime, mas 

antes a transformação do mesmo, já que as reivindicações não desafiam 

o sistema. Face às exigências da população, o regime respondeu com a sua 

legitimidade baseada no crescimento económico e na segurança. Contudo, 

a deterioração progressiva desta fonte de legitimidade assente no incremento 

de insegurança visível na extensão dos atentados de Moscovo e sobretudo 

na deterioração económica na Rússia, levou a população a radicalizar as 

suas petições e a alterar as suas posições face ao respeito que nutre pelo 

regime. Agora, a população russa não pede uma mudança no sistema, mas 

antes a mudança de sistema (Dmitriev e Danielt, 2012, p. 61). 

Esta segunda fase de protestos começa em dezembro de 2011. Agora os 

manifestantes pedem a democratização da Rússia rejeitando todas as estruturas 

estabelecidas em 1991. Por isso, podemos afirmar sem receio de equívoco 

que a Rússia está num processo de transição que se enquadra na quarta vaga 

de democratização. Com a Rússia em transição é necessário clarificar o tipo 

de regime de que partimos, o tipo de transição em que estamos, e o tipo 

de democracia que se alcançaria em caso de esta alteração se concretizar. 

O regime político na Federação Russa

Não há dúvida que a Rússia é um regime não democrático tal como o 

mostram os principais think tanks que se dedicam ao estudo da democracia. 

Por exemplo, se olharmos para os estudos da Freedom House damos conta 

que a Rússia está muito longe de ser uma democracia: entre 2002 e 2006 
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foi classificada como ‘parcialmente livre’ e desde 2006 até 2012 retrocedeu 

para a classificação de ‘não livre’. Outros estudos, como os do Polity IV92 ou 

Democracy Index93 fazem valorizações similares do regime político russo, 

não deixando dúvidas quanto à real falta de pluralismo político e da sua 

natureza autoritária. Devemos destacar a tendência cada vez mais autoritária 

do regime russo que está refletida nos estudos do semanário The Economist. 

Em 2011, a Rússia desceu até ao número 117 posicionando‑se já próxima 

de outros regimes autoritários. O Polity IV qualifica o regime russo atual 

de “close anocracy”, o que significa que o pluralismo e a competitividade 

são muito limitados e a tendência é para que o autoritarismo aumente. 

Parece claro que os regimes não democráticos são muitos e devemos 

por isso concretizar que tipo de regime é o da Rússia nos dias de hoje. 

A Federação Russa pode definir‑se, seguindo J. J. Linz, como um regi-

me autoritário pós‑totalitário com elementos de regime de sultanato94. 

Os regimes de sultanato apresentam três características particulares que 

os tornam únicos: primeiro, uma conceção patrimonial do Estado, assente 

no conceito weberiano de “sistema político patrimonial”, onde as esferas 

públicas e privadas se confundem. Um exemplo claro deste fenómeno é a 

empresa Gazprom cujo conselho de administração é liderado por políticos 

como o anterior primeiro ministro Viktor Zubkov ou o anterior presidente, 

Dmitri Medvedev. Segundo, um grupo pessoal que assenta o poder na 

família ou num grupo particular com sucessão dinástica ou designação 

indireta. No caso da Rússia alguns autores assinalam o denominado 

“clã de São Petersburgo” do presidente Putin onde encontramos nomes 

como Georgy Poltavchenko,95 Sergei Sobyanin,96 ou o próprio Medvedev. 

��� Disponível em http://www.systemicpeace.org/polity/Russia2010.pdf. 
��� O Democracy Index do Economist Intelligence Unit qualifica o regime russo de hí-

brido ou mais especificamente como “managed democracy”, ver http://graphics.eiu.com/
PDF/Democracy_Index_2010_web.pdf.

��� Classificação obtida em Montero e Milley (2009).
��� Georgy Poltavchenko esteve vinculado ao KGB e foi nomeado por Medvedev gover-

nador de São Petersburgo (Okorokova, 2012).
��� Presidente da câmara de Moscovo e homem da confiança de Putin que já foi gover-

nador da região de Tyumen. A sua atuação nas manifestações de dezembro de 2011 e de 
março de 2012 foi muito criticada. Ver Zagorodnov (2010).
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Geralmente trata‑se de figuras vinculadas ao aparelho de segurança do 

antigo regime que são recompensadas com cargos envolvendo grande 

poder económico para evitar que atuem contra o sistema. Este traço é 

mais próprio dos regimes pós‑totalitários do que dos regimes de sulta-

nato, daí a introdução de algumas características deste tipo de regimes 

não democráticos (Linz e Stepan, 1996, p. 45). Por último, a utilização 

pessoal e personalista do Estado, não havendo distinção entre o Estado 

e a esfera individual uma vez que as estruturas do Estado são utilizadas 

para benefício do grupo dominante. No regime russo atual criticam‑se 

muito as privatizações levadas a cabo na década de noventa, donde sur-

giram os denominados oligarcas.

Podemos definir três características principais em termos genéricos como 

traços fundamentais do regime russo atual. No entanto, existem outros aspe-

tos mais concretos e mesmo menos claros que devem ser assinalados para 

uma clara definição do tipo de regime que temos hoje na Rússia. Refiro‑me 

ao pluralismo, ideologia, mobilização e liderança. Quanto ao pluralismo, 

este é permitido a nível económico e social, embora de forma limitada  

e sempre submetido ao poder do grupo dominante. Exemplos incluem o caso 

Yukos ou a perseguição e condenação do grupo Pussy Riot ou de alguns 

líderes da oposição, como Gary Kasparov. No que concerne a ideologia, esta 

é gerida de forma pragmática, estando ao serviço do governante. Apesar de 

ter sido usado o nacionalismo e o sentimento antiocidental para mobilizar, 

também houve períodos de cooperação com o ocidente. Em todo o caso, 

neste tipo de regimes, e o caso da Rússia não é exceção, há um uso dos 

símbolos partidários para legitimar o próprio regime e os seus dirigentes. 

Relativamente à mobilização, apesar de se registar um nível baixo de mo-

bilização na Rússia, esta tem sido instrumentalizada em vários momentos. 

De facto, quando se produziram episódios de mobilização, quase sempre, 

estes estiveram ao serviço dos interesses do regime, como por exemplo as 

manifestações que tiveram lugar a 12 de março em Moscovo, coincidindo 

com as eleições presidenciais (BBC, 2012). 

O factor liderança prende‑se com o grande poder detido pelo líder do 

regime, que recruta os seus subordinados dentro de um círculo da sua 

confiança. Inclusivamente, o partido político está ao serviço do líder, como 
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no caso do partido “Rússia Unida”. Não se tolera a emergência de outro 

líder incluindo dentro do próprio grupo e a lealdade baseia‑se no receio 

de punições e no pressuposto de obtenção de benesses. Neste aspeto, o 

regime russo atual está mais próximo do regime pós‑totalitário do que 

do regime de sultanato. Legitimidade, o último elemento aqui identificado, 

prende‑se com a melhoria do nível de vida dos russos, cuja referência 

não seria tanto a União Soviética, mas antes os primeiros anos de inde-

pendência da Rússia; a questão da segurança dos cidadãos especialmente 

face à ameaça do terrorismo checheno; e por fim, um elemento que per-

manece relativamente inalterado que é o poder externo da Rússia como 

grande potência. Destes três elementos, só o último permanece ativo 

uma vez que hoje a crise económica e a violência chechena subtraíram 

legitimidade ao regime do presidente Putin. 

Como temos vindo a sublinhar, podemos falar de duas fases nos protestos 

russos em que o regime atual perdeu legitimidade, o que por sua vez abre 

a porta à transição na Rússia para o que seria a terceira fase, na qual nos 

encontramos na atualidade. A primeira fase corresponde à perda de legiti-

midade em termos de segurança. A tragédia do Teatro Dubrozka em 2002, 

e sobretudo o sequestro na Escola Número 2 de Beslan (Ossétia do Norte) 

em 2004 marcou um duro golpe contra o presidente Putin assim como uma 

radicalização das posições do círculo próximo do Kremlin onde ganharam 

força políticos como Rogozyn (Priego, 2002). Contudo, não se pode afirmar 

que estes protestos sociais destabilizaram o regime autoritário russo uma 

vez que o clima internacional da “guerra contra o terrorismo” permitiu  

a Putin implementar medidas duras que minaram o caminho da Rússia para 

a democracia (Priego, 2004). As classes populares com uma cultura política 

menos desenvolvida aplaudiram estas medidas duras contra os terroristas e 

começaram a converter‑se na “audiência de Putin”.97 Mais tarde, nas vezes 

em que se repetiram atentados terroristas protagonizados por chechenos, 

parte da população exigiu “a mão dura do presidente Putin” (Priego, 2010).

A segunda fase prende‑se com a perda de legitimidade económica. 

Um dos problemas que a Rússia tem de enfrentar é económico. Até 2007 

��� Para uma perspetiva mais ampla do conflito na Chechénia ver Priego (2000).
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a Rússia apresentou números impressionantes de crescimento, muito 

vinculados aos preços dos hidrocarbonetos. Assim, a descida dos preços 

dos hidrocarbonetos entre 2008 e 2009 vinculada, entre outros factores, 

ao surgimento de outras energias alternativas, supõe uma ameaça para 

a economia russa e, também, contra a legitimidade do próprio regime. 

A este problema temos que somar a falta de confiança dos investidores 

que tem provocado a intensificação da fuga de capitais (Satter, 2012).

Conhecendo esta realidade, em meados da década, o governo de Putin 

decidiu levar a cabo uma série de medidas muito impopulares como ele-

var as taxas de importação de bens estrangeiros, especialmente veículos 

ou a monetarização das pensões. O objetivo foi evitar que os problemas 

económicos pudessem afetar a legitimidade do regime. Contudo, longe 

de solucionar o problema, o governo enfrentou contestação nas ruas. 

Segundo alguns políticos da oposição organizaram‑se manifestações 

que envolveram cerca de 300 mil pessoas em cidades como Vladivostok, 

bem como se registaram os mais baixos níveis de popularidade de Putin.  

De facto, estes acontecimentos provocaram uma mudança de atitude do 

governo russo que desde esse momento adotou uma política mais pater-

nalista para com as classes menos favorecidas. Esta levou a um aumento 

dos gastos sociais limitando os recursos do Estado para implementar os 

projetos reformistas de Medvedev que pretendiam assegurar um cres-

cimento sustentável necessário para a legitimidade política do regime.

Assim, o regime de Putin encontra‑se numa situação de grande com-

plexidade. Perdida a legitimidade gerada pela segurança, deve confiar‑se 

na economia. Por um lado, é necessária uma grande quantidade de re-

cursos a curto prazo para legitimar as políticas sociais que a apoiam, 

especialmente junto da população mais vulnerável, o que por sua vez 

obriga a confiar numa economia pouco diversificada assente nos hidrocar-

bonetos. Esta determinação converte a Rússia numa economia vulnerável 

pela volatilidade dos preços internacionais da energia. Por outro lado, a 

necessidade de gastar boa parte dos rendimentos obtidos com a energia 

em políticas sociais que geram legitimidade política, impede que se apli-

quem recursos financeiros noutras ações de diversificação da economia 

e de garantia de um crescimento económico sustentável. Este foi o caso 
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do projeto Skolkovo, um Silicon Valley nas imediações de Moscovo que 

teve de ser cancelado por falta de recursos. Assim, podemos afirmar que 

perdida a legitimidade relativa à segurança e às dimensões económica e 

social, o regime russo está destinado a uma transição política que se viu 

acelerada pelas eleições de 2011. 

O início da transição na Rússia: a terceira fase

Poderíamos fixar as eleições parlamentares de dezembro de 2011 como 

um ponto de inflexão que marca o início da transição russa. As exigências 

da população que vinham pressionando o governo foram‑se radicalizando 

face à falta de resposta adequada. Ao mesmo tempo a legitimidade de que 

gozava o regime com base na economia e na segurança foi‑se desvane-

cendo e assim chegamos às eleições parlamentares de dezembro de 2011 

onde a situação mudou radicalmente. Por um lado, a população passou 

pela primeira vez desde a independência da Rússia a questionar o sistema 

político. Por outro lado, as exigências mudaram drasticamente passando 

do pedido de reformas dentro do sistema para a exigência de um novo 

sistema. O regime político exigido pela oposição é o de uma democracia, 

o que permite afirmar que na Rússia a transição está em curso, tratando‑se 

de um processo revolucionário, já que cumpre os requisitos identificados 

por Hannah Arendt como necessários: a procura de algo novo e a sua 

âncora na exigência de liberdade.

Esta terceira fase inicia‑se em setembro de 2011 quando Vladimir 

Putin é nomeado candidato à presidência em vez de Medvedev (Barry, 

2012d). Os cidadãos russos, apesar da política repressiva em áreas como 

os meios de comunicação social ou o pluralismo político, consideravam 

que a única opção de mudança para a Rússia passava por um segundo 

mandato de Medvedev. A alteração de candidato supôs uma descida 

brusca das expetativas que levou a que os russos passassem a assumir 

a mudança de sistema ou revolução em lugar de alterações no próprio 

sistema. Neste sentido, devemo‑nos apoiar na teoria de J. Davies para 

explicar a mudança de mentalidade dos cidadãos russos. Segundo Davies, 
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os cidadãos optam pela revolução quando se produz um distanciamento 

face à realidade, minando as expetativas. Enquanto o diferencial entre 

realidade e expetativas era visível, a opção desejada pela população era 

proceder a alterações dentro do regime que solucionariam as disfun-

ções existentes. Além do mais, a situação de segurança e pacificação  

do Cáucaso do Norte e o bom encaminhamento da economia permitiu 

crescimento e consequentemente um clima de maior estabilidade. Contudo, 

a nomeação de Putin como candidato às presidenciais abriu uma caixa 

de pandora cuja primeira crise chegou em dezembro de 2011, com as 

eleições parlamentares. 

As eleições parlamentares de 2011 e as presidenciais de 2012

As eleições parlamentares e presidenciais merecem atenção. Tanto as 

eleições parlamentares de dezembro de 2011 como as presidenciais de mar-

ço de 2012 foram duramente criticadas pela comunidade internacional 

e pela própria oposição russa. Como dados mais significativos podemos 

referir a afluência às urnas na Chechénia que alcançou 99.5%, número 

que se torna alvo de suspeição. As eleições de dezembro de 2011 não 

anteciparam a saída de Putin do poder, mas o fim do monopólio político 

do seu grupo. Ainda assim, com grandes irregularidades o partido “Rússia 

Unida” obteve uma importante vitória que, no entanto, não lhe garantiu 

maioria absoluta na Duma. 

Quadro 1: Resultados das eleições parlamentares russas de dezembro 
de 2011

Partido Político Percentagem de votos obtidos

Rússia Unida 49.3%

Partido Comunista Russo 19.2%

Rússia Justa 13.2

Democratas Liberais 11.7

Yabloko 3.4

Patriotas da Rússia 1.0

Causa Justa 0.6

Fonte: RIA NOVOSTI, dezembro 2011
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A pressão internacional e a reprovação interna levaram a grandes ma-

nifestações que tiveram o seu ponto culminante no dia 24 de dezembro.  

As concentrações populares não se reduziram a Moscovo ou São Petersburgo, 

mas estenderam‑se desde o Báltico até Vladivostok. A oposição conseguiu 

consensualizar um manifesto assinado por personalidades tão diferentes 

como Mikhail Gorbachov ou o cantor de rap Noize NC, que continha os 

seguintes cinco pontos:

a) Liberdade dos prisioneiros políticos;

b) Cancelamento dos comícios;

c) Demissão de Vladimir Surkov, concretizada a 27 de dezembro de 2011;

d) Participação da oposição e nova legislação sobre partidos políticos;

e) Democracia livre e comícios transparentes.

Note‑se que os últimos pontos comprovam a mudança de atitude 

da população que já não se conforma com mudanças formais, mas que 

anseia por uma verdadeira mudança que pode mesmo ser considerada 

revolucionária. As alterações introduzidas pelo governo, como a demissão 

de Surkov e a abertura de um processo de investigação não serviram 

para satisfazer a população que exige uma verdadeira alteração com as 

características que assinalamos como próprias de uma revolução. 

As eleições presidenciais de março não foram muito diferentes embora 

seja certo que as manifestações não tiveram tanto êxito dada a aprendizagem 

das autoridades face à má experiência de dezembro de 2011. A polícia rus-

sa deteve mais de 100 mil pessoas, muitas delas que se haviam juntado 

numa manifestação autorizada pelo próprio Kremlin. Entre os detidos 

encontravam‑se membros importantes da oposição, como Alexei Navalni, 

Serguei Udalzov ou Iliá Iashin. Após a publicação dos resultados, onde 

se anunciava que Putin tinha obtido 63.81% dos votos e que por isso não 

seria necessária uma segunda volta, o vencedor apresentou‑se em tom 

desafiante perante 100 mil seguidores, afirmando que nada nem ninguém 

se podem impor à Rússia, e que o povo russo sabe distinguir a linha 

da renovação da linha da destruição, demonstrando os fundamentos da 

política que tem marcado a sua presidência (Putin, 2012). 
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Perante todos estes problemas que assinalamos o regime foi solucionan-

do a situação genericamente com mais dureza e ausência de liberalização, 

o que foi radicalizando as exigências da população. Ao mesmo tempo, 

e ainda que seja certo que a oposição esteja desunida, esta foi somando 

não apenas importantes apoios de diferentes setores da população, bem 

como importantes figuras da sociedade russa. Contudo, há um elemen-

to fundamental que tem feito variar a situação que nos faz pensar que 

o processo de transição se acelerou: um contexto internacional mais 

favorável à democratização. Como analisado ao longo deste capítulo, 

encontramo‑nos na quarta vaga de democratização e isso está a limitar 

a Rússia nas suas reações. Se bem que é certo que as revoluções coloridas 

contavam com partidários e detratores nas chancelarias ocidentais, as 

denominadas revoluções árabes levantaram mais intrepidez que receios. 

É precisamente neste contexto que devemos enquadrar os protestos nas 

ruas russas, não apenas como um ataque contra o próprio regime, mas 

também contra a sua projeção no exterior, já que uma boa parte dos seus 

aliados internacionais como Khadafi ou Al Assad sofreram ou estão a 

sofrer situações de extrema gravidade. Além do mais, uma vez que Putin 

perdeu as duas fontes principais de legitimidade – segurança interna  

e crescimento económico – apenas resta a manutenção da Rússia como 

potência global e este ponto também se vê ameaçado pelas mudanças 

nos equilíbrios de poder provocados pelas revoluções árabes.

Outro aspeto decisivo é a mudança fundamental de atitude da oposição. 

A aposta na revolução face à revolta permite‑nos afirmar que enquanto até 

dezembro de 2011 a opção era a revolta, ou seja, proceder a alterações 

no regime, hoje a postura é favorável à revolução já que não se pede uma 

renovação do regime, mas antes um novo sistema político. 

Podemos afirmar que mesmo que não triunfe, o movimento de oposição 

a Putin cumpre os requisitos que assinalamos como necessários para poder 

falar de revolução. Por um lado, procura‑se algo novo, um novo tipo de 

organização que nada tenha a ver com a anterior. Neste caso parece que 

as pretensões dos manifestantes não são outras que a democracia liberal 

ou legalista, usando a terminologia de David Held (2007). Por outro lado, 

o movimento seria conduzido pela vontade de liberdade que inspiraria os 
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membros da oposição. O exemplo mais claro destes desejos de liberdade 

é incarnado pelos membros do grupo Pussy Riot que se converteram num 

ícone tanto nacional como internacional deste movimento. 

Podemos assim afirmar que a Rússia se encontra num processo de tran-

sição político com características revolucionárias e que tem por objetivo 

a democratização do país. A opção de Putin volta a ser a repressão face 

à liberalização desde que regressou ao Kremlin, visível no aumento da 

repressão tal como demonstra a sua posição relativamente à Síria, a im-

posição de multas aos manifestantes (Barry, 2012b) e a sentença no caso 

Pussy Riot, que analisamos em seguida.

O caso Pussy Riot

Um dos acontecimentos que tem ensombrado este mandato do presi-

dente Vladimir Putin é o denominado caso Pussy Riot. A 21 de fevereiro de 

2012, três elementos do grupo punk Pussy Riot – Nadezhda Tolokonnikova, 

Yekaterina Samutsevich e Maria Alyokhina – irromperam pela Catedral de 

Cristo Salvador. Depois de se curvarem no altar e se benzerem, começaram 

a interpretar uma canção em que pediam à Virgem Maria (Theotokos) que 

livrasse o povo russo de Putin. Fizeram também referências ao Patriarca 

Ortodoxo Russo – Cirilo I – afirmando que este acreditava mais em Putin 

do que em Deus. De facto, Cirilo I expressou em algumas ocasiões o seu 

apoio ao atual presidente russo (Stephen, 2012). 

No início de março estas três cantoras foram detidas, acusadas de 

vandalismo e ódio religioso, ainda que só em junho tenham sido for-

malizadas as acusações, violando todas as garantias processuais, como 

por exemplo a prisão preventiva, que em julho se estendeu por mais 

seis meses. De facto, as principais organizações defensoras dos direitos 

humanos, como a Amnistia Internacional98 e a Human Rights Watch99, 

��� Disponível em http://www.amnesty.org/fr/node/33367. 
��� Disponível em http://www.hrw.org/news/2012/08/17/russia‑band‑members‑conviction

‑blow‑free‑expression.
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criticaram duramente as autoridades russas na gestão do caso Pussy Riot. 

Os advogados dos membros do grupo qualificaram a situação como pior 

que na época soviética (Elder, 2012b), tendo inclusivamente afirmado 

que as suas clientes haviam sofrido torturas na prisão (ver Oates, 2007).

Após o julgamento, que recordou eventos passados como o julgamento 

do caso Yukos, estes três elementos do grupo foram condenados a dois 

anos de prisão (The Guardian, 2012). Após a sentença, a Rússia foi alvo 

de uma torrente de críticas, procedentes de ministérios dos negócios es-

trangeiros e da sociedade civil, através das redes sociais como Facebook, 

Tuenti ou Twitter. Como vem sendo habitual, o Foreign Office britânico 

(The Guardian, 2012) foi um dos mais duros para com o Kremlin, ainda 

que a Secretária de Estado norte americana e a Alta Representante da 

União Europeia para os assuntos internacionais também tenham pronun-

ciado críticas importantes.

Esta questão deve ser interpretada dentro da lógica de um país que 

se encontra embebido numa transição política. O grupo de música adi-

ciona um pouco mais à falta de legitimidade do grupo de Vladimir Putin 

e do próprio sistema política russo. As Pussy Riot não fizeram mais do 

que exaltar as exigências de democracia da população, conhecendo  

a debilidade do governo Putin‑Medvedev, que adicionalmente se encontra 

limitado não só pela pressão dos seus cidadãos mas, e acima de tudo, 

pela comunidade internacional que observa as ações da Federação Russa 

perante a oposição em geral, e perante os membros do grupo Pussy Riot, 

em particular. De facto, importantes figuras da oposição como Navalny 

ou Kasparov têm demonstrado abertamente o seu apoio às Pussy Riot.

Mas para além do caso Pussy Riot, os membros do grupo estão a 

converter‑se num símbolo, a nível nacional e internacional. Para alguns, 

as Pussy Riot são a nova versão dos sete ativistas que se manifestaram 

na Praça Vermelha contra a invasão da Checoslováquia em 1968. Para 

outros, as suas atuações em Lobnoye Mesto têm semelhanças com as 

manifestações da Praça Tahir no Egito. De qualquer modo, colocaram o 

governo de Putin perante as opções de liberalização ou repressão, tendo 

este claramente optado pela segunda, deteriorando muito a sua imagem 

internacional e favorecendo a transição. 
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Conclusão

A Rússia encontra‑se num processo de transição para a democracia. 

Depois da independência, o processo não culminou com uma democrati-

zação do país. Ao invés, foi criado um sistema autoritário, entre o regime 

de sultanato e o pós‑totalitarismo. Ainda que tenham existido alternâncias 

no que se refere aos líderes do regime, estas não variaram muito. Ieltsin, 

Putin, Medvedev e mais uma vez Putin, foram os chefes de Estado da 

Rússia, embora acima deles esteja subjacente uma estrutura proveniente 

da era soviética que é quem governa verdadeiramente o país. 

As primeiras perguntas chegaram no início do século XXI, porém a 

existência de uma dupla legitimidade – económica e de segurança –, junta-

mente com a falta de uma cultura política adequada, impediu que pudesse 

ser iniciado um processo de transição. Contudo, os atentados terroristas  

e a crise económica acabaram com a legitimidade de um regime que passou 

de precisar de reformas para necessitar de uma mudança mais pro-

funda. A população russa tornou explícita esta necessidade nas eleições 

legislativas de 2011, e pouco depois nas presidenciais de 2012. As poucas 

expetativas de mudança que poderiam ter sido representadas com Medvedev, 

ficaram sem efeito com a nomeação de Putin como candidato ao Kremlin 

em setembro de 2009. Este facto provocou a revolta da população, que 

passou a pedir a substituição do sistema autoritário por um democrático. 

Hoje Medvedev passou para um segundo plano e as suas políticas mais 

ou menos liberais e de abertura são só uma recordação (Barry, 2012d). 

Trata‑se de um processo revolucionário visto que cumpre os requisitos 

que Hanna Arendt estabelece como necessários para se falar de revolução. 

Deve ser algo novo e deve ser guiado por desejos de liberdade. No entanto, 

isto não significa que este processo revolucionário acabe em democracia, 

visto que as transições são processos incertos. A comunidade internacional 

mostrou o seu apoio à oposição, com o caso Pussy Riot, o que provocou crí-

ticas contra o governo de Putin e a sua ingerência no sistema judicial russo. 

Hoje podemos afirmar que a Rússia está em transição, no entanto isso 

não implica que no dia de amanhã será uma democracia. Se, no final, a 

Rússia se democratizar, um dos aspetos que mais seria afetado seria a sua 
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política externa que, sem dúvida, seria menos agressiva, tanto no ‘estran-

geiro próximo’ como nas suas relações com o ocidente. Em primeiro lugar, 

lidemos com a sua zona de influência. Sem perder a influência que Moscovo 

tem sobre as ex‑repúblicas soviéticas, parece que a Rússia se vai converter 

num pólo de democratização e num exemplo para o resto dos Estados da 

região. Provavelmente teriam que ser reconfigurados os acordos regionais, 

como a Organização do Tratado de Segurança Coletiva, que estão baseados 

num sistema de quase dominação russa. Moscovo perderia a capacidade 

de influência sobre os governantes, muitos deles provenientes da época 

soviética, e a única referência não‑democrática seria a China.

Por outro lado, a sua atuação no seio do Conselho de Segurança se-

ria distinta, já que sendo democrática e estando comprometida com os 

direitos humanos, ver‑se‑ia obrigada a mudar as suas linhas orientadoras 

na política externa, até agora centradas no apoio a Estados autoritários, 

como o Irão, Venezuela ou Síria. A confrontação recorrente e retórica 

com a Aliança Atlântica deixaria de existir e entraríamos numa fase de 

cooperação com a organização. Algumas conjeturas têm sido vislum-

bradas em momentos anteriores, como nos anos em que Kozyrev foi 

ministro dos negócios estrangeiros, com Boris Ieltsin. A União Europeia 

seria outro dos pontos que mais seriam favorecidos na agenda, já que 

a sua relação seria baseada num tratamento entre iguais e as relações 

UE‑Rússia perderiam um elemento recorrente de fricção. Inclusivamente, 

poderia solicitar a sua entrada nestas organizações internacionais, em-

bora tivesse que ser apurado o cumprimento dos critérios geográficos.

Tal como defendem os idealistas, as democracias não fazem a guer-

ra e o mundo é mais estável quanto mais democracias houver. Assim 

sendo, a democratização da Rússia implicaria muito provavelmente a 

concretização última do final da Guerra Fria. 
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